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                UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

                SUPERINTENDÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA

                COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


CONVITE Nº  03/2009      


A Comissão Permanente de Licitação da Superintendência de Infra-Estrutura, instituída pela Portaria Nº 708/2009  de 03/07/2009 da Magnífica Reitora, comunica que no dia 27/08/2009, às 8h30min, na Sala de Reuniões da Superintendência de Infra-Estrutura, situada no Campus A. C. Simões, km 96,7 - Br 104 - Tabuleiro dos Martins - Maceió - AL, receberá e abrirá envelopes referentes ao Convite, do tipo menor preço, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tudo de conformidade com a Lei Nº 8.666, de 21.06.93, e alterações posteriores. Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas, na Comissão Permanente de Licitação da GPOS/SINFRA/UFAL, e serão fornecidos no horário das 08:00 às 12:00h.

1.    DO OBJETO


O presente CONVITE tem por objeto a execução dos Serviços de FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TRÊS SUBESTAÇÕES PARA OS PRÉDIOS DO NEPS, CIED E FAMED, SITUADOS NO CAMPUS A.C. SIMÕES/UFAL, conforme orçamento básico, projetos e especificação que o integram. 
2.
PRAZOS


O prazo máximo para a execução e entrega de todos os serviços objeto deste convite, será de 60 (sessenta) dias contado a partir do recebimento da Ordem de Serviço, de acordo com a legislação vigente.

2.1 
Os recursos financeiros para execução dos serviços objeto deste Edital correrão por conta do recurso consignado à UFAL, a seguir discriminado: Elemento de Despesa nº. 4490.51.92; Fonte 112.000.000 e PTRES nº 024.693.
3.
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO
3.1. A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente edital e dos seus anexos, bem como na observância das normas ténicas da ABNT.

3.2.
Não serão admitidas propostas por via postal.

3.3. 
Após o presidente da Comissão Permanente de Licitação declarar encerrado o prazo para o recebimento dos envelopes, DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, nenhum outro documento poderá ser recebido pela Comissão, assim como, não serão permitidos adendos ou esclarecimentos sobre as propostas, ou sobre os documentos em geral, exceto se for de interesse da Administração superior da UFAL, quando esta poderá requisitar as justificativas que entender pertinentes para esclarecer dúvidas sobre a interpretação da proposta.

3.4  
Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária às reuniões, a não ser como ouvinte.
3.5.
O credenciamento da licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. A etapa de habilitação compreenderá a verificação por meio de consulta “on-line” da regularidade quanto às documentações obrigatórias constantes do cadastramento no SICAF, assegurado à já cadastrada, o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na sessão de abertura dos envelopes, a qual fará parte dos autos do processo licitatório.

3.6. 
Havendo irregularidade no cadastramento no SICAF e, não sendo apresentada pela licitante, já cadastrada, a documentação satisfatoriamente atualizada e regularizada, a licitante será inabilitada.

3.7. Os documentos habilitatórios e as Propostas de Preços, acondicionados nos envelopes 01 e 02, respectivamente, deverão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação-CPL da GPOS/SINFRA até, hora e local designados no preâmbulo deste Edital.
3.8. Os documentos habilitatórios e as Propostas de Preços, acondicionados nos envelopes 01 e 02, respectivamente, deverão ser apresentados à comissão permanente de licitação-CPL da GPOS/SINFRA, obrigatória e pessoalmente por pessoa formalmente credenciada pela licitante interessada, na data, hora e local designados no preâmbulo deste Edital.

3.8.1.A carta de credenciamento onde se conterá, além da nomeação e da qualificação do credenciado, a outorga de poderes para representar a licitante em todos os atos do procedimento licitatório, será firmada pelo representante legal da licitante.

3.8.2.A legitimidade da outorga será comprovada mediante a apresentação dos documentos adiante relacionados que incluirão, obrigatoriamente, a carta de credenciamento:

a) Ato constitutivo da pessoa jurídica interessada, devidamente registrado com a última alteração por ventura ocorrida;

b) Prova do exercício pelo firmatário da carta de credenciamento da função diretiva ou gerencial da licitante, com poderes para conceder a outorga através, conforme caso, de estipulação do próprio ato constitutivo ou atas das reuniões em que ocorridas a eleição e a posse.

3.9. Serão considerados irrelevantes pela Comissão Permanente de Licitação, quaisquer documentos não exigidos no edital, ressalvados aqueles decorrentes de diligências ou aqueles que venham a instruir devidamente o processo.

3.10. Os documentos para habilitação e Propostas serão entregues em 02 (dois) envelopes opacos fechados com cola e/ou de forma que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, devendo estar  numerados (01 e 02), com indicação do número da licitação, nome da firma,, razão social (CNPJ), Fone(Fax) e endereço de e-mail da empresa, e contendo:


3.9.1. ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC, para as empresas com domicílio fiscal onde o SICAF não se encontre implantado;

b) Será exigido do licitante:  

A comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da  apresentação de atestados de capacitacão técnico-operacional, em nome da empresa licitante ou ou em nome do(s) responsável(eis) técnico(s) com vínculo com a empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhados da respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT), comprovando a execução através de profissional habilitado na área acima citada, devidamente registrado no CREA, de obra ou serviço de características semelhantes.
b.1) Deverá(ão) constar do(s) atestados, os seguintes dados: local de execução, nome da pessoa jurídica contratada, nome(s) do(s) responsável(is) técnicos, seu(s) título(s) profissional(is) e número de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços, quantitativos executados, o prazo final de execução;

b.2)Será sempre permitida a comprovação de aptidão mediante a apresentaçào de atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior;

c) Declaração assinada por Engenheiro da Empresa de que vistoriou o local onde os serviços serão executados e se inteirou de todas as dificuldades que possam influir direta ou indiretamente na apresentação de sua proposta;

d) prova de registro ou inscrição da licitante e de seu responsável técnico, devidamente atualizadas no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, realizada mediante comprovação de quitação de débitos ou certidão emitida pela referida entidade profissional (CREA);
e) Declaração de que não há fato superveniente impeditivo de sua habilitação.

f) Os documentos poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente de acordo com Artigo 7º, inciso V da Lei 8.935 de 18 de novembro de 1994, ou publicação em órgão da imprensa oficial.  Toda a documentação deverá estar ordenada em conformidade com as exigências do Edital, numeradas e rubricadas em todas as folhas e assinadas na última pelo representante legal, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento.

g) Aos concorrentes inabilitados será devolvido o envelope proposta, fechado, desde que não tenha havido recurso, ou após sua denegação.

h) Se o licitante julgado inabilitado manifestar interesse em recorrer, a seção de abertura será suspensa e ser-lhe-á dado prazo para tanto, o qual será de 02 (dois) dias úteis, conforme dispõe o parágrafo 6º, do Art.109 da Lei nº 8.666/93.  Nesta hipótese, será designada nova data para abertura das propostas, ficando as mesmas sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação da GPOS/SINFRA e rubricados.

i) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
j) Certidão negativa de execução patrimonial dos sócios da empresa, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.

l) Atestado de idoneidade financeira da empresa fornecido por no mínimo uma instituição bancária, emitido há menos de 10 (dez) dias anteriores à data da abertura dos envelopes.
3.9.2.ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA

a) proposta contendo:  o preço global para a execução de toda(s) a(s) etapas dos serviço(s) objeto(s) da presente licitação, expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional; o prazo para execução do(s) mesmo(s); o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. 

b) cronograma físico-financeiro de desenvolvimento da(s) etapa(s) de  cada serviço dentro do prazo de início e conclusão do(s) mesmo(s), devidamente assinado pelo engenheiro responsável da empresa e com indicação de seu registro no CREA.

c) todas as folhas devem ser assinadas ou rubricadas, por representante legal e a última assinada e identificada, por meio de carimbo ou digitada;

d) garantia de que os serviços serão refeitos sem ônus para a UFAL, caso não esteja de acordo com as especificações e projetos. 

3.11. Serão desclassificadas as Empresas que não atenderem às exigências da licitação, de acordo com o Art.48 da Lei n( 8.666 e alterações introduzidas pela 8.883, de 08/06/1994.

3.12. As propostas dos licitantes deverá ser elaborada levando-se em consideração que os serviços deverão ser entregues completos e em condições de funcionamento pleno. Ficará a cargo do licitante qualquer serviço ou material, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento, advindos de falhas ou danos causados na execução dos serviços.

3.13. É facultado à comissão relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação.

4.0.
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

4.1. Apenas as propostas das firmas cadastradas, ou parcialmente habilitadas no SICAF, serão recebidas e abertas na hora previamente marcada.

4.2. Depois de iniciada a reunião, não serão admitidos novos licitantes.

4.3.
Serão abertos os envelopes contendo as propostas de todos os concorrentes julgados habilitados, somente depois de consultados todos os licitantes e manifestada, por escrito, a desistência de interposição de recurso por parte dos respectivos representantes.

5.0.
JULGAMENTO/HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

5.1.
O julgamento das propostas será feito nos termos dos Arts. 43, inciso V, 44 e 45, da Lei nº 8.666/93, atendendo ao critério do menor preço global.

5.2.
Serão desclassificadas as propostas que:


a) não atenderem às exigências deste Edital;


b) apresentarem condições de pagamento antecipado ou contra a entrega 
do produto; 


c) a presentarem preços simbólicos ou irrisórios, de valor zero,   excessivos ou manifestadamente inexequíveis.


d) a proposta que não estiver assinada pelo licitante ou por representante legal.

5.3.
Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que originaram a desclassificação.

5.4.
Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuizo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 

5.5.
No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate ocorrerá por sorteio na forma do § 2º, do Art. 45, da Lei nº 8.666/93.

5.6.
O objeto da licitação será homologado e adjudicado globalmente a uma só firma, na forma do inciso VI do Art. 43 da Lei 8.666/93.

5.7.
Será publicado no Quadro de Avisos da Superintendência de Infra-Estrutura - SINFRA, o resultado do julgamento da licitação.

5.8. Após decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo da licitação será submetido à Reitora, para que se proceda a devida homologação e adjudicação.

6.
RECURSOS

6.1.
Na hipótese de o licitante não concordar com a decisão que venha a ser proferida pela Comissão, o mesmo deverá dar ciência à mesa de que entrará com recursos e dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, apresentará sua defesa à Comissão que praticou o ato ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo devidamente informado à Magnífica Reitora.

6.2. Os recursos deverão, obrigatoriamente, estar datilografados e assinados pelo licitante ou representante legal.

7.
CONTRATO

7.1.
A execução dos serviços será contratada com o licitante classificado em primeiro lugar.

7.2.
Serão partes integrantes do contrato:

a) - O Edital e seus anexos.

b) - A proposta e os documentos que a acompanha.

c) - O projeto, as especificações e os demais elementos existentes que sirvam à definição do objeto, bem como o cronograma físico-financeiro.

7.3.
A retirada da Nota de Empenho pela contratada ou seu representante legal, mediante recibo, caracteriza a aceitação expressa do contrato.

7.4.
À UFAL se reserva o direito de contratar o todo ou em parte o objeto deste convite, conforme a necessidade do projeto e sujeita à liberação de recurso financeiro a ser disponibilizado pelo MEC.
7.5.
O preço global pelo qual serão contratados os serviços, bem como o prazo de execução, poderão oscilar, para mais ou para menos, mediante aditivos ao contrato, nos casos de acréscimos ou suspensões que se fizerem necessários para ajustar o planejamento de execução, obedecidos os limites constantes no § 1º do Art.65, da Lei nº 8.666/93. 

7.6
Será exigida a apresentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Serviço, a Certidão de Matrícula da Obra junto ao INSS e o Registro da Obra no CREA (ART).

8.
A LICITANTE VENCEDORA obriga-se a:

a) – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços constantes no  Edital, observando as leis, regulamentos, posturas e normas da Associação Barasileira de Normas Técnicas – ABNT;

b) – Prestar garantia contratual de acordo com o Art. 56 parágrafo 1º da lei 8.666 de 21 de junho de 1993, no ato da assinatura do contrato

c) – Apresentar a ART no prazo de 10 dias a contar da data de emissão da Ordem de Serviço;


d) -
Recrutar e contratar mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, arcando com o pagamento dos encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, administrativos, seguros, licenças e outros inerentes à contratação de pessoal e todo ônus resultante da execução do objeto deste contrato, isentando a UFAL de qualquer responsabilidade;


e) -  Manter seus empregados sempre identificados através de crachás nas dependências da UFAL;


f) – Responsabilizar-se pelo pagamento dos empregados utilizados na execução dos serviços objetos deste contrato, exibindo à UFAL, sempre que solicitado, as folhas de pagamento, Guias De Recolhimento de Contribuição Previdenciária (INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS com a respectiva relação nominal dos empregados que Laborem na execução do objeto do presente instrumento; 

g -
Prover Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s para todo o pessoal utilizado na execução dos serviços contratados, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ocasionar;

h -
Arcar com o custo de qualquer serviço ou material para a execução dos serviços objeto deste contrato, não lhe cabendo quaisquer acréscimos de pagamento advindos de falhas ou danos causados na execução dos serviços;

i -
Fiscalizar o cumprimento dos serviços a que se obrigou, independente da que será exercida pela Comissão de Fiscalização Técnica da UFAL;

j -
Responsabilizar-se pela garantia dos serviços executados pelo prazo mínimo legal;

k – Antes do início do serviços, apresentar à Fiscalização da UFAL, O registro da obra no CREA, matrícula no CEI (INSS), e relação nominal de empregados que serão utilizados nos serviços;

l – Apresentar à Fiscalização da UFAL, mensalmente, a GFIP (INSS) e a comprovação do pagamento das verbas rescisórias, em caso de dispensa do(s) empregado(s).

9. A UFAL obriga-se a:

a) -
Proporcionar todas as facilidades para que a LICITANTE VENCEDORA  possa executar fielmente o objeto deste instrumento;

b) -
Assegurar o livre acesso dos empregados da LICITANTE VENCEDORA aos locais em que se fizer necessária a permanência destes para a execução dos serviços contratados;

c)-
Fiscalizar, através da Fiscalização Técnica da Universidade Federal de Alagoas, a execução dos serviços de que trata o presente Edital sendo que esta fiscalização não isenta a LICITANTE VENCEDORA de qualquer responsabilidade;

d) -
Exigir que a LICITANTE VENCEDORA apresente mensalmente, devidamente atualizados, os certificados / certidões de regularidade como o FGTS, INSS, Divida Ativa da União e tributos Federais, Estaduais e Municipais;

e) -
Notificar a  sobre qualquer irregularidade identificada na execução dos serviços;

f) -
Efetuar o pagamento da contraprestação pecuniária pelos serviços prestados de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado, mediante Nota Fiscal discriminada e Boletim de Medições devidamente atestados pela Fiscalização da Ufal.

10. DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial do presente contrato, enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais previstas em lei.

10.2. Ficará o presente contrato rescindido de pleno direito, independente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) falência ou liquidação da LICITANTE VENCEDORA;

b) concordata ou incorporação da LICITANTE VENCEDORA a outra firma ou empresa sem prévia ou expressa concordância da UFAL;

c) interrupção dos serviços por mais de 24 (vinte e quatro) horas sem justa causa e prévia comunicação à UFAL;

d) incapacidade técnica ou má fé da LICITANTE VENCEDORA; e,

e) cessão do contrato ou sub-contratação no todo ou em parte, sem prévia autorização da UFAL;

f) cometimento reiterado de falhas ou defeitos na execução e instalações;

g) dissolução da sociedade;

h) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinadas pela UFAL;

i) Descumprimento de qualquer das obrigações da LICITANTE VENCEDORA, previsto no item 8.

10.3. O presente contrato não transferirá a outrem o direito aos serviços ajustados, sob pena de rescisão imediata.

10.4
Este contrato poderá ainda ser rescindido de acordo com o previsto no art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93.


11.
PENALIDADES

11.1
O licitante vencedor que deixar de cumprir as condições estabelecidas neste Edital ou o fizer de modo defeituoso e prejudicial aos interesses da UFAL, ficará sujeito as seguintes penalidades a critério da fiscalização, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e demais conotações legais, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior:


I – advertência;

II - Multa diária correspondente a 0,3%(três décimos por cento) do valor total do contrato;

III - Multa de 5%(cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor da etapa não concluída, caso não haja uma justificativa aceitável pela fiscalização;

IV -
suspensão temporária de participação da LICITANTE VENCEDORA em licitação e impedimento de contratar com a UFAL, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

V -
declaração de indoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a LICITANTE VENCEDORA ressarcir à UFAL pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.2
As multas e outras sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou ausência de culpa da LICITANTE VENCEDORA, devidamente comprovadas perante a UFAL.

11.3
O valor da multa deverá ser recolhido ao Banco do Brasil, Agência 3057-0, C.Corrente nº 55.568.001-0, no prazo de 03(três) dias a contar do recebimento da comunicação, não sendo recolhada no prezo estabelecido o valor será descontado na próxima medição acrescido de 20%.

11.4. Entende-se como valor total do contrato, o preço global da proposta.

12.
FISCALIZAÇÃO

12.1.
A fiscalização dos serviços contratados será obrigatoriamente exercida pela Gerência de Projetos Obras e Serviços de Engenharia – GPOS/SINFRA/UFAL /UFAL e no seu exclusivo interesse.
12.2. A fiscalização não exclui nem reduz  a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ocorrida na execução dos serviços.

12.3.
A ação fiscalizadora será efetuada por profissional qualificado, que verificará a observância dos projetos, especificações, cronogramas e demais requisitos estipulados no contrato.

12.4
A LICITANTE VENCEDORA indicará, nos termos do contrato, o responsável técnico pelos serviços, bem como apresentará a relação dos funcionários contratados para o serviço. A terceirização de serviços só será permitida com a anuência da UFAL. Quando esta situação ocorrer e for aceita pela Contratante, será exigida a apresentação de cópia do Contrato de Prestação de Serviços entre as partes, devidamente autenticado em Cartório.

12.5.
A substituição do responsável técnico da contratada durante a execução dos serviços será justitifcado pela contratada e dependerá da concordância da Gerência de Projetos Obras e Serviços de Engenharia – GPOS/SINFRA/UFAL.  

12.6. A Gerência de Projetos Obras e Serviços de Engenharia – GPOS/SINFRA/UFAL, poderá exigir a substituição de qualquer empregado da contratada, ou de suas contratadas, quando detectada impropriedade na execução dos serviços.

12.7.  À fiscalização compete especificamente:

12.7.1.
Esclarecer as dúvidas apresentadas pela contratada.

12.7.2.
Autorizar providências necessárias junto a terceiros.

12.7.3.Promover, na presença da contratada, as medições dos trabalhos efetuados e atestar as contas ou faturas.

12.7.4.Transmitir as instruções sobre modificações de projeto aprovadas e alterações de prazo e de cronogramas.

12.7.5.
Atestar a veracidade dos registros feitos no Diário de Ocorrências, fornecido e mantido, obrigatoriamente pela contratada, desde a instalação dos serviços, com relação as circunstâncias que possam prejudicar o andamento dos trabalhos, determinando e registrando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados.  As decisões e providências que ultrapassem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

12.7.6.
Informar prontamente sobre ocorrência que possam levar a aplicação de penalidades a contratada ou a rescisão do contrato.

12.7.7.Proibir a aplicação de materiais ou a execução de trabalhos para os quais não haja especificações ou normas aprovadas, desde que verificadas sua impropriedade.

12.7.8.Atestar os serviços efetivamente executados pela licitante vencedora para os fins previstos no item 13.1

12.7.9.
O cálculo e aplicação da multa será feito pela fiscalização.

13.
PAGAMENTOS

13.1.
O pagamento dos serviços efetivamente executados será efetuado até 10 (dez) dias após a conclusão de cada etapa, constante do cronograma físico-financeiro.

13.2.
Apresentar, juntamente com as faturas de medição, os seguintes documentos devidamente quitados:

13.2.1.Cópia autenticada dos comprovantes referentes aos recolhimentos das contribuições devidas à Seguridade Social (INSS), Tributos Federais (CSLL, COFINS e PIS) e INSS, relativas ao mês de competência dos serviços executados.


Observação: A Lei n( 10.833 de 29/12/2003, Arts. 30 e 31, estabeleceu a RETENÇÃO NA FONTE à alíquota de 4,65% (CSLL, COFINS e PIS) calculado sobre o valor bruto da Nota Fiscal/Fatura, bem como a IN/INSS/DC, N( 18, de 11/05/2000, art.32, estabeleceu a RETENÇÃO NA FONTE à alíquota de 11% calculado sobre o valor bruto da mão-de-obra (50% do valor da Nota Fiscal quando não especificado no Contrato).

14.
RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1.
Concluídos integralmente os serviços, e após requerimento da contratada, será promovido o recebimento provisório pela fiscalização da SINFRA/UFAL, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, até 15(quinze) dias da comunicação escrita da contratada.

14.2.
Estando os serviços em conformidade com as exigências do Edital, será promovido o recebimento definitivo pela comissão designada pelo Superintendente de Infra-Estrutura - SINFRA/UFAL, mediante termo circunstanciado, assinado pelos membros da comissão, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

14.3. Poderá ser dispensado o recebimento provisório dos serviços, se o valor do contrato for menor ou igual ao previsto no Artigo 23, Inciso II, alínea "a" da Lei 8.666, de 21.06.93.

15.
CONDIÇÕES GERAIS

15.1.
Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação serão fornecidos pela Gerência de Projetos Obras e Serviços de Engenharia – GPOS/SINFRA/UFAL, no endereço acima citado, ou através do telefone 3214-1021, FAX 3214-1515, no horário de 8:00 horas às 12:00 horas e de 14:00 horas às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira.

15.2  
Fazem parte integrante do presente Edital, como se nele estivesse transcrito, os seguintes Anexos:

ANEXO I  – Projetos Básicos (Especificações, Planilha Orçamentária e Plantas)
ANEXO II – Minuta de Contrato

Maceió(AL), 18 de agosto de 2008.
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